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1. CARCTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

 

Nome:  

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RUA LAGOA DA CAATINGA. 

 

Área útil: 

2.983,39 m² 

 

Endereço: 

Povoado Caatinga localizado na cidade de Aquidabã, Sergipe – 49790-000 

 

Coordenadas:  

RUA COORD. INICIAL COORD. FINAL 

POVOADO CAATINGA 
707619.00 m E; 
8861588.00 m S 

703810.00 m E; 
8860087.00 m S 

 

2.  OBJETO:  

 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DAS SEDES DOS POVOADOS DE AQUIDABÃ 

 

3.  METAS:  

 

Pavimentação das ruas supracitadas. 

 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 

A cidade de Aquidabã, localizada no estado Sergipe, possui aproximadamente 21 mil habitantes, 

destes, cerca de 40% da sua população estão espalhadas por diversos povoados. Segundo o 

IBGE, a cidade possui cerca de 36 povoados. A maioria desses povoados não possuem boa 

infraestrutura, o que dificulta o acesso, principalmente no período chuvoso no qual a lama torna-se 

um entrave ao acesso do povoado. Já no período de estiagem, a poeira torna-se um vilão, 

causando danos ao pulmão das pessoas que vivem na região. O povoado caatinga, localizado no 

município de Aquidabã, possui uma escola municipal e em breve contará com uma Creche do tipo 

01, gerando um fluxo de pessoas na região, principalmente de alunos. Parte de sua rua já foi 

asfaltada, porém é necessário a continuação da pavimentação nesta rua para dar mais conforto e 

mais acessibilidade dos serviços municipais à população, além de facilitar o escoamento de 

produtos agropecuários. 



   

 

 
 

          PREFEITURA MUNICIPAL DE AQUIDABÃ/SE 

          SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

 

 

5.  LOCALIZAÇÃO DA ÁREA DO PROJETO E ACESSO AO LOCAL DA OBRA:  

 

 

6.  PERÍODO IDEAL PARA EXECUÇÃO:  

 

Devido ao elevado índice de precipitação pluviométrica registrada anualmente no período de maio 

a agosto na região, é recomendável que se execute os serviços previstos neste Projeto Básico no 

período de setembro a dezembro.  

 

7. ESPECIFICAÇÕES DAS OBRAS:  

 

GENERALIDADES: 

 

O presente memorial descritivo destina-se a estabelecer as etapas necessárias, juntamente 

com sua descrição, para os serviços de pavimentação asfáltica. 

Todos os materiais empregados nesta obra e mão de obra deverão obedecer às Normas 

Técnicas da ABNT. 
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Todos os materiais, equipamentos e mão de obra são de responsabilidade da Contratada. 

A obra de pavimentação asfáltica sofre, com todas as demais do setor, a ação prejudicial de 

chuvas, com acessos interditados deve-se tomar cuidados durante todo período construtivo, 

observando o seguinte: 

a) Devem ser construídas valetas de desvio de águas pluviais durante a construção. 

b) Isolamento de trecho. 

c) Acesso provisório quando não for possível isolar o trecho executado.  

d) Sinalização do trecho em obras, com placas e/ou cavaletes informativos de “trecho em obras”, 

ou usar o padrão da Prefeitura. 

e) A placa da obra será em chapa de aço galvanizada, contendo 12,00 m², pintada de acordo 

com a orientação e modelo fornecido pela Prefeitura Municipal de Aquidabã. 

f) Os materiais serão postos em obra pelo contratante adquiridos em estabelecimento comercial 

devidamente licenciado. 

g) Detalhes sobre a terraplanagem, sinalização, drenagem, geométrico e pavimentação estão no 

memorial descritivo 

 

8. DO OBJETO  

 

Contratação de empresa para executar serviço comum de engenharia de pavimentação da Rua 

Lagoa da Caatinga, no povoado Caatinga, localizada na zona rural do Município de AQUIDABÃ 

SERGIPE, conforme as especificações constantes no termo de referência e condições do edital. 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

 

A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 

superveniência, porém será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade 

competente. 

 

O presente termo de referência tem como base legal a Lei n. 14.133/2021. 

 

9. - DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO  

 

A futura contratação justifica-se pela necessidade de oferecer conforto e maior segurança 

para os usuários das ruas projetadas e melhorar as condições de tráfego. Com a execução 

deste projeto facilitará a locomoção na Zona Rural e na sede do município, proporcionando 
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condições melhores para o desenvolvimento. A pavimentação da Rua Lagoa da 

Caatinga constitui uma obra de elevada abrangência social, pois a execução do referido projeto 

irá proporcionar às ruas um escoamento superficial, reduzindo substancialmente o acúmulo de 

águas e, consequentemente, erradicando os focos de doenças e melhorando a qualidade de 

vida da população beneficiada. 

 

A contratação pretendida consiste na referência do Estudo Técnico Preliminar que caracteriza o 

interesse público para o fornecimento, a fim de evidenciar a solução a ser atendida de modo a 

permitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. 18, §1° da Lei n. 14.133/2021. 

 

O regime de execução da obra será o de empreitada por preço global, conforme previsto no art. 

46, inciso I, da Lei 14.133/2021, garantindo maior previsibilidade de custos e otimização da 

fiscalização dos serviços.. 

 

A contratação tem natureza de serviço comum de engenharia, tendo em vista que, por seu 

baixo grau de complexidade e os padrões de desempenho e qualidade são aferidos através de 

especificações técnicas usuais, enquadrando-se nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea ‘a’, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA). 

 

 

Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro no Conselho de  Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) de todos os 

profissionais técnicos que participarão na condução dos serviços contratados, devendo constar no 

mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista. 

 

Capacidade operacional (pessoa jurídica): atestado(s) de capacidade técnica, emitido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a experiência da empresa/consórcio 

licitante em atividades compatíveis com o objeto licitado. 

 

Deverão ser observadas as seguintes informações básicas na apresentação da(s) 

certidão(ões) e/ou atestado(s): 

□ Nome do contratado e do contratante; 

□ Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza da obra); 
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□ Localização e data da realização da obra; 

□ Serviços executados e quantitativos; 

 

Capacidade profissional (pessoa física): certidão de acervo técnico (CAT) do responsável técnico 

da licitante (devidamente atestado pelo CREA/CAU), que comprove execução de obra ou serviço 

de características semelhantes ao objeto licitado. 

 

Vínculo empregatício: Apresentar comprovação de vínculo empregatício de cada profissional 

técnico que participará da condução dos serviços contratados. 

 

a) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(ais) será feita mediante cópia da 

Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou contrato de 

prestação de serviços dentro da legislação civil comum, que demonstrem a identificação do(s) 

profissional(ais) ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do 

atestado apresentado desde que acompanhada da anuência deste; 

b) Os profissionais indicados deverão participar da execução dos serviços até a conclusão final do 

contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

em condições idênticas de disponibilidade e dedicação aos trabalhos, desde que aprovada pela 

Fiscalização a comprovação de qualificação técnica exigida neste item; 

c) Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em mais de 

uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 

 

10. Das obrigações da contratada: 

 

Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 

responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização destes 

serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a responsabilidade lhe 

seja imputável; 

 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE; 

 

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer 

assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto deste contrato; 

 

Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por 
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motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, 

sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 

 

Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos serviços e, 

por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE; 

 

Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 

 

Respeitar os prazos previstos neste projeto  básico; 

 

Manter atualizado o endereço do correio eletrônico; 

 

Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços; 

 

Manter projetos, cadernos de encargos, planilhas, diário de obras, memoriais descritivos, ART’s, 

alvarás e qualquer licença e/ou autorização, presente no canteiro de obras e que seja de fácil 

acesso para a fiscalização de obras e contratos; 

 

Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mão de obra, 

equipamentos, bem como as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, até o recebimento definitivo 

do objeto; 

 

Responder pelo custo dos serviços, ora contratados, contemplando salários de pessoal, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 

 

Arcar com toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista e previdenciária decorrente de 

acidente de trabalho, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus; 

 

Adotar critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) durante todo o período de 

execução do objeto; 

 

Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica 

(ART’s/ RRT’s) referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, sob pena de 

retenção de medição; bem como a respectiva CNO; 

 

Cumprir o previsto nos Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e 

Municipais, inclusive Normas de Concessionárias de Serviços Públicos; 
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Executar, de maneira precípua, os serviços apresentados no Projeto e Memorial Descritivo, de 

forma que a obra seja concluída de acordo com as especificações; 

 

Manter profissional técnico devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela CONTRATANTE, 

para responder sobre os aspectos inerentes ao objeto e assinar, em nome da empresa 

CONTRATADA, instruções técnicas e planilhas de medição; 

 

Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas as 

condições de segurança, higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo com as 

Normas Regulamentadoras (NR’s) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), incluindo o uso de 

uniforme; 

 

Retificar todo e qualquer trabalho que não obedeça aos elementos especificados no projeto e 

demais disposições contratuais, bem como reparos e correções, com desembolso pela 

CONTRATADA; 

 

Manter engenheiro civil devidamente habilitado e capacitado, exclusivamente no local, horário e 

nos dias de prestação dos serviços, o qual será responsável pela supervisão e 

acompanhamento, bem como sanar dúvidas e tratar de quaisquer assuntos relacionados à 

execução do objeto; 

 

Fornece projeto “As Built”, com todas as modificações executadas relativas ao projeto executivo 

aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE, para concretizar o Termo de Recebimento 

Definitivo da Obra; 

 

Respeitar e cumprir todas as recomendações estabelecidas nas Licenças Ambientais emitidas 

pelos órgãos competentes; 

 

Dada a ordem de serviço expedida pela CONTRATANTE, é obrigatório, por parte da 

CONTRATADA, a abertura do “Diário de obras”, no modelo fornecido pela CONTRATANTE, 

mantendo-o devidamente atualizado durante a execução da obra e presente no canteiro de obras 

que seja de fácil acesso para a fiscalização; 

 

As Normas Regulamentadoras – NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória por parte da empresa vencedora, bem como as demais leis e normas 

vigentes, em especial a NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da 
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construção e seus desdobramentos; 

 

A Prefeitura Municipal de AQUIDABÃ-SE poderá a critério de seu corpo técnico, determinar a 

paralisação da obra e/ou serviço, suspender pagamentos  quando  julgar  que as condições 

mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela empresa 

vencedora, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. A empresa vencedora se responsabilizará, 

ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão  dos trabalhos quando não acatar a 

legislação básica vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho; 

 

Visando o início dos trabalhos deverão ser tomadas as seguintes providências: 

 

A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis, após a contratação, o Plano de 

Trabalho, contendo: relatório analítico do projeto executivo completo; planejamento geral das 

atividades envolvidas no desenvolvimento dos serviços; a relação, as precedências e a duração 

das atividades; a metodologia construtiva e índice de documentos, então apenas após a 

apresentação será assinada a Ordem de Serviço autorizando o início das obras; 

 

Também deverá conter o cronograma físico financeiro detalhado dos serviços com extensão em 

.mpp. (Microsoft Office Project, ou similar); 

 

A Contratada deverá fornecer mensalmente os atestados de qualidade dos materiais e 

serviços aplicados na execução das obras em questão, atendendo ao recomendado nas 

Normas Brasileiras, além das normas ambientais vigentes e as exigências de contrato, 

inclusive executando ensaios referentes às obras e serviços, a fim de comprovar ou confirmar 

tal qualidade, a critério da Fiscalização; 

 

A Contratada deverá efetuar permanentemente as obras e serviços de controle tecnológico 

dos materiais, componentes, processos e equipamentos, bem como da qualidade das obras e 

serviços executados, através de empresa especializada e, quando couber, atualização do 

cronograma físico financeiro no decorrer da obra, a ser aprovada pela Fiscalização; 

 

As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 

involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da Contratada, sem 

ônus para a Prefeitura Municipal de AQUIDABÃ-SE, sem implicar alterações do prazo contratual; 
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Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a entrega da 

medição seguinte, sob a pena sofrer as sanções previstas no contrato; 

 

Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante e a 

terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, 

imperícia ou omissão de sua parte; 

 

Os ensaios e testes, previstos pelas Normas Brasileiras e/ou pelas especificações 

técnicas/memorial descritivo, deverão ser realizados por empresas especializadas e 

credenciadas/autorizadas pelo INMETRO, as quais deverão, previamente, ser aprovadas pela 

Fiscalização da Prefeitura Municipal de AQUIDABÃ-SE. Os ensaios e testes e/ou sua repetição 

ficarão a cargo exclusivo da Contratada, estando os custos incluídos nos preços propostos para as 

respectivas obras e serviços, sendo que a não realização dos mesmos, quando necessários ou 

solicitados pela Fiscalização, propiciará, além da aplicação das multas, a suspensão da medição 

das obras e serviços correspondentes até a sua regularização. 

 

Para a apreciação e aprovação da empresa indicada para a realização dos ensaios e testes, a 

Contratada deverá apresentar, no mínimo, os seguintes documentos: 

 

Credenciamento/autorização do INMETRO, em vigor; Comprovação, por meio de Atestados 

Técnicos, da realização dos ensaios e testes compatíveis com todos as obras e serviços objeto do 

contrato. 

 

11. Das obrigações da contratante: 

 

Promover condições para a execução contratual objeto deste contrato; 

 

• Assegurar livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA para 

execução dos serviços; 

• Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário da Justiça 

Eletrônico, órgão oficial de divulgação dos atos processuais e administrativos do Município de 

AQUIDABÃ-SE, veiculado no site oficial; 

 

• Controlar e acompanhar toda a execução deste contrato; 

 

• Designar gestor operacional para acompanhamento do contrato; 
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• Disponibilizar à CONTRATADA todos os dados, projetos, especificações técnicas, 

licenças e instruções complementares, indispensáveis para a execução do objeto; 

 

• Fiscalizar a execução dos serviços, por representante habilitado da CONTRATANTE, a fim 

de determinar a regularização de serviços previamente executados em desacordo com o Projeto, 

planilha e Memorial de Cálculo/Descritivo aprovado, bem como submeter a autoridade 

competente, ações que ultrapassarem a sua competência; 

 

• Emitir Ordens de Serviço com antecedência mínima de 5 (cinco) dias consecutivos a data 

de início; 

 

• Analisar, através da Equipe de Fiscalização designada, os Boletins de Medição 

Mensais emitidos pela CONTRATADA, baseados nas avaliações dos serviços executados, 

demonstrando quantidades de serviços executados no período, para posterior desembolso por 

parte da CONTRATANTE, contendo assinatura do responsável técnico da CONTRATADA e 

fiscal da obra designado pela CONTRATANTE; 

 

• Fiscalizar o andamento da obra enfatizando os prazos de execução e marcos 

contratuais definidos no Cronograma Físico-Financeiro, podendo ser readequado, conforme a 

necessidade do Município, no decorrer do contrato. 

 

12. ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro o levantamento de 

ruas na sede e nos povoados de AQUIDABÃ-SE que serão utilizadas como parâmetro de 

levantamento de valores, projetos de engenharia, conforme planilha orçamentária. (anexo 1) 

 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 415.051,15 (Quatrocentos e quinze 

mil, cinquenta e um reais e quinze centavos). 

 

13. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

Para a execução do objeto, será adotada a pavimentação asfáltica flexível. A razão desta escolha 

deu-se, principalmente, pelo motivo da sua durabilidade e conforto. 

 

A planilha orçamentária de referência foi elaborada conforme levantamento de quantitativos, sendo 

que as unidades dimensionais e preços foram obtidas conforme os indicadores: Sistema Nacional 
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de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – 

SINAPI, Sistema de Custo Referencial de Obras do DNIT/BA - SICRO/BA ou ORSE. 

 

14. - DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

O serviço contratado será realizado por execução indireta. 

 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

• Localização (Povoados e na sede específica); 

• período de trabalho: de segunda a sexta feira com horário de 8 horas diárias; 

• Periodicidade dos serviços serão mensais. 

 

A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 

necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 

 

16. A DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

a. O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa especializada 

em serviços de engenharia necessários à pavimentação asfáltica da Rua Lagoa da Caatinga, 

incluindo mão de obra, equipamentos e materiais necessários, conforme condições e 

especificações constantes nos documentos anexos. As descrições detalhadas das soluções estão 

previstas nos memoriais descritivos, documentos anexos. 

 

b. A descrição da solução como um todo, abrange a prestação de serviço para 

pavimentação de vias, com disponibilização de mão de obra não exclusiva, materiais e 

equipamentos adequados à execução dos trabalhos. 

 

17.PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

 

8.1 O prazo de execução será de 02 (dois) meses a contar da ordem de serviço, o contrato terá o 

prazo de vigência de 12 (doze) meses a contar da assinatura, podendo ocorrer a prorrogação de 

vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

18. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

 

Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
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requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 

pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei Federal 

14.133/2021. 

 
Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
 
Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 

pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata  o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 
Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e outras que forem necessárias. 

 
Qualificação Econômico-Financeira: 
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a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 

b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; b.4) 

Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados  da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e 

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez 

que permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da 

empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais 

usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e 

não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em 

patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, 

objeto desta licitação. 

d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG =                              Ativo Total                               

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =   Ativo Circulante   

          Passivo Circulante 
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de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do 

item pertinente. 

 
Qualificação Técnica: 
 
a) Certidão de Registro da empresa e do seu responsável técnico na entidade profissional 

competente CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena 

validade. 

b.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s) deverá(ão) conter as seguintes 

informações básicas: 

b.1.1) Nome do contratado e do contratante; 

b.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de 

registro(s) no CREA; 

b.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra) b.1.4) 

Localização da obra ou dos serviços; 

b.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados); 

b.1.6) Data do início e término dos serviços; 

b.1.7) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 

executadas as obras e serviços de engenharia. 

c) Atestado(s) de capacidade técnica-operacional da região onde os serviços foram 

executados, que comprove(m) que o licitante tenha executado obras/serviços de características 

técnicas similares às do objeto da presente licitação, sendo necessário a comprovação de 

realização dos itens destacados na planilha orçamentária para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou 

ainda para empresa privada. Para a comprovação de similaridade de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior demonstrando experiência em execução de serviços 

considerados como parcelas de maior relevância conforme planilha: 

c.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s) deverá(ão) conter as seguintes 

informações básicas: 

c.1.1) Nome do contratado e do contratante; 

c.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de 

registro(s) no CREA; 

c.1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra) c.1.4) 

Localização da obra ou dos serviços; 

c.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados); 

c.1.6) Data do início e término dos serviços; 

d) Comprovação de que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega  da 

proposta, profissional engenheiro detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, 

devidamente acompanhado(s) das respectivas Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) (CAT), 

expedido(s) pelo CREA do Estado em que foi realizado o serviço de característica semelhante às 

do objeto da licitação. Para a comprovação de similaridade de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior demonstrando experiência em execução de serviços 
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considerados como parcelas de maior relevância conforme planilha. 

 
d.1) Para efeito de comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, deverá esta 

apresentar profissional capacitado detentor de certidão de acervo técnico (CAT), atendendo as 

parcelas de maior relevância conforme o quadro disposto abaixo: 

 

Item Descrição UND 
Quant 

Planilha 
Adotado % 

1 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM 
APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE BINDER - EXCLUSIVE CARGA E 
TRANSPORTE. AF_11/2019 M3 

                  
119,34  

 59,67  

50% 

2 
Passeio em concreto simples c/ cimentado 
e=5cm m2 

             
1.022,79  

 511,40  50% 

3 
Meio-fio pré moldado de concreto simples (0,12 
x 0,30 x 1,00m), rejuntado comargamassa de 
cimento e areia no traço 1:3 m 

                  
852,33  

 426,17  50% 

4 
Imprimação - execução com fornecimento de 
material m2 

             
2.983,39  

 1.491,70  50% 

 

e) A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante 

dar-se-á através: 

e.1) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no 

órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante; 

e.1.1) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia 

da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

e.1.2) No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que 

demonstre o n.º de registro, qualificação civil ou contrato de trabalho em vigor, com a última 

alteração de salário; 

 

e.1.3) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial da 

licitante onde consta o registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes 

documentos: Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do 

Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou 

Contrato Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de prestação de serviços sem vínculo 

empregatício. 

e.1.4) declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre 

vencedor do certame. 

e.2) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 67, §6º, da Lei n° 14.133/ 2021, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

f) Comprovação de que a licitante possui em seu corpo técnico na data prevista para entrega 

da proposta da contratação, os seguintes profissionais: 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, 

detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica reconhecido(s) pelo CREA e/ou CAU e 

acompanhados de sua(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT. A comprovação 

da capacidade técnica será feita por meio de certidão ou atestado, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e 

Arquitetura – CREA, de acordo com as suas respectivas atividades. 
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g) Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do local onde 

serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, e de todas as 

dificuldades que possam interferir na execução dos serviços.; 

g.1) A visita técnica poderá ser substituída por declaração do responsável técnico de que 

possui pleno conhecimento do objeto a ser licitado. Essa declaração deverá ser entregue 

acompanhada do atestado (juntamente do CAT) que comprove a experiência do responsável 

técnico acerca do objeto licitado. 

h) Apresentar comprovante da Licença Ambiental da usina e a Autorização de Registro de 

Licença ou Licenciamento, esse de competência da ANM – Agencia Nacional de Mineração, de 

fornecedores com autorização para exploração de recursos minerais. 

 

i) Comprovação do licitante , na data prevista para entrega da proposta, possuir 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE junto ao Ministério de Meio de Ambiente e Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis -IBAMA, a comprovação deverá 

ser através do CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR, com validade durante a data da 

abertura do certame; 

j) Comprovação do licitante , na data prevista para entrega da proposta, possuir Licenciamento 

Ambiental Junto ao Município ou Estadual, onde a empresa tem sua sede matriz, a comprovação 

deverá ser através da LICENÇA AMBIENTAL OU DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICENÇA 

AMBIENTAL, expedido pela Prefeitura/Estado da sede do Licitante, em conformidade com a Lei 

Federal N° 6.938, de 31 de agosto de 1981, com validade durante a data da abertura do certame. 

k) Apresentar relação explicita e declaração formal de disponibilidade, por ocasião da futura 

contratação, para cumprimento do objeto da licitação. 

i.1) Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar no envelope n. 1, conforme item 10.5 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

a) O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

b) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando for emitido por 

ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
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64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

19. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

A  seleção do prestador deverá ser realizada pela seleção da proposta mais vantajosa   e 
que cumpra todos os requisitos previstos neste termo de referência. 

 

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço unitário. 

 
 

DA GARANTIA DA PROPOSTA 
Deverá ser juntado no momento de encaminhamento da proposta, nos termos do artigo 58, da 
Lei nº 14.133/21, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 
como requisito de Pré – habilitação. 
A garantia da proposta será no valor de 1% (um por cento) do valor estimado pela administração. 
A garantia da proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, se for o caso. 
 

DA GARANTIA DO CONTRATO 
 
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei  nº 14.133, 
de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 
 

20. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila; 

 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato; 
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Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora Katia 

Ferreira Peixinho, Engenheira Civil, Fiscal de Obra dessa Administração, ou pelo respectivo 

substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com 

informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117  da Lei 14.133/2021. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. 

 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em um prazo de até 30 (trinta) dias, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em um prazo de até 30 (trinta) dias antes, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

 

O fiscal do contrato será́ auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual. 

 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 
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O gestor do contrato, será o servidor LÚCIA HELENA ROQUE MAGALHÃES DE SOUZA 

Secretária Municipal de Obras e Urbanismo, Decreto: nº 13/2025, com atribuições administrativas 

e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente e 

segundo o que consta  no Art. 21 da lei 14.133: 

 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que 

tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 19; 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior 

aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do 

caput do art. 19; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei 

n. 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com 

apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial; 

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; e 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido  pela comissão  de que trata o art. 158 da Lei 

n. 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso. 
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O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular 

e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do 

contrato decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

 

O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 

e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

 

O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quando 

houver; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

 

O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados da liquidação, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 

respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21. 

 

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei 14.133/2021. 

 

O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos 

Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

 

 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 

pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

21 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. 

 

 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada 

pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, 

de 11 de janeiro de 2012. 

 

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

 

22– OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

A CONTRATADA obriga-se a: 

 

executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

 

arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 

ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
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culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 

 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de crachá e/ou outro documento equivalente; 

 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica; 

 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

 

Relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 

Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

se previamente autorizadas pela Administração; 

 

Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 

 

As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação; 

 

23- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

A CONTRATANTE obriga-se a: 
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Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

 

Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

 

24- DA GARANTIA DO SERVIÇO  

 

Os serviços em questão ficam amparados pelas garantias do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei 8.078/1990). 

 

O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em que consiste, bem 

como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o ônus, a cargo do contratante. 

 

A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos chamados de garantia, 

comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema. 

 

25 - DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

   Em função de características específicas do mercado, de exigências legais de autorização ou 

certificação para prestação de serviço especializado ou, ainda, de exigências técnicas dos 

fabricantes dos respectivos ativos e caso não seja a própria CONTRATADA uma Empresa 

credenciada ou autorizada, a CONTRATADA poderá subcontratar com empresas especializadas 

desde que atenda aos seguintes exigências: 

É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que autorizado formalmente pela 

administração; 

A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
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subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e 

trabalhista, necessários à execução do objeto. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. Não será 

admitida a subcontratação. 

 

26. DA COMPOSIÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

 Carta-Proposta Comercial, contendo a razão social, endereço e CNPJ da licitante, indicando 

expressamente o valor global proposto, prazo de execução, bem como prazo de validade da proposta, 

conforme modelo de Carta-Proposta Comercial - Anexo III deste Edital; 

  Planilha de Preços da Licitante, em conformidade com o Anexo IV deste Edital, preenchendo-se os 

campos destinados aos preços unitários propostos, para todos os itens de serviços relacionados e 

calculando os respectivos preços parciais e totais; 

17.3. Deverá, ainda, ser apresentada, juntamente com a planilha de preços da licitante, a planilha que 

expresse a composição de todos os seus custos unitários, na forma dos Incisos XXV e XXVI, do Art. 6° 

e/c Inc. II, do Art. 18, ambos, da Lei N° 14.133/2021 e Súmula nº 258/2010 do TCU; 

     Nas composições de preços, serão utilizados os valores referenciais constantes no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, na forma do Decreto Federal nº 7.983/2013. AS 

REFERIDAS COMPOSIÇÕES DEVERÃO SER IMPRESSAS, EM NO MÁXIMO DE 02 (DUAS) PÁGINAS 

POR FOLHA 

Planilha de composição de Preços auxiliar, onde constem os quantitativos e seus respectivos preços 

unitários e encargos. 

 Planilha de Composição de Mão-de-obra, onde constem os quantitativos e seus respectivos preços 

unitários, encargos complementares e encargos sociais. 

Em não constando, inequivocamente, a referida composição nos valores referenciais existentes no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, poderá ser utilizada composição 

dos valores referenciais constantes do ORSE, conforme permitido pelo Decreto Federal nº 7.983/2013. 

Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos Sociais da mão de obra direta e indireta; 

 

Os percentuais constantes da Planilha dos Encargos Sociais deverão observar para o seu preenchimento os 

percentuais fixados na Legislação em vigor. 
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 Cronograma Físico-Financeiro contendo as etapas de execução e respectivos valores de 

desembolso, discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes da 

Planilha de Preços do Município e compatível com o Cronograma de Desembolso Máximo – Anexo V deste 

Edital. 

 Planilha Analítica da Composição do BDI, que deverá ser apresentada conforme modelo – Anexo VI, e 

em conformidade com os índices estabelecidos no Acórdão nº 2622/2013 - TCU. 

 

Os tributos IRPJ (Imposto de Renda Pessoa Jurídica) e CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), 

não devem integrar o cálculo do BDI, conforme Súmula nº 254/2010 do TCU, tampouco a planilha de custo 

direto, e os itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento e Mobilização e 

desmobilização, não devem integrar o cálculo do BDI, conforme Acórdão TCU nº 325/2007. Na elaboração da 

Planilha de Composição do BDI a licitante deverá excluir as taxas referentes à Administração Local da Obra, 

Canteiro de Obra, Mobilização/Desmobilização, devendo seguir, ainda, as orientações relativas à faixa 

referencial aprovada no mesmo Acórdão nº 2622/2013 – TCU já mencionado. 

As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 

legislação tributária. 

 

Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar 

demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 

adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que 

os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela 

legislação tributária. 

 

As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 

COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, 

conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar123/2006. 

 

Os licitantes optantes pelo Simples Nacional que utilizarem da prerrogativa de estabelecer percentuais 

diferenciados em suas propostas, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar, 

juntamente com a proposta, essa opção, bem como comprovar a sua receita bruta nos últimos 12 (doze) 

meses, a fim de se verificar em que parâmetro de alíquota a mesma se enquadrará. 

 

A licitante que não fizer essa comprovação presumir-se-á que a mesma declinou desse direito, sendo sua 

proposta aferida de acordo com os parâmetros legais estabelecidos, sem opção pelo simples nacional. 
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A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir 

os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), 

conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar. 

26– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

O Município de AQUIDABÃ-SE reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, 
se estes não estiverem de acordo com  as especificações contidas neste Termo   de 
referência. 

 
Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 
14.133/2021. 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de AQUIDABÃ-SE como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 
Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 § 4º da 
Lei14.133/2021. Tal exigência é necessária devido a complexidade dos serviços a serem 
executados de forma a garantir a qualidade da prestação dos mesmos e fornecimento dos 
materiais necessários a execução, garantindo assim a exequibilidade dos insumos e mão de 
obra envolvida no processo. 
 
Deverá ser juntado no momento de encaminhamento da proposta, nos termos do artigo 58, 
da Lei nº 14.133/21, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de Pré – habilitação. 

 

LISTA DE DOCUMENTOS QUE SEGUEM EM ANEXO: 

1 - RELAÇAO DA COMPOSIÇAO DO ORÇAMENTO 

2 - PLANILHA DE BDI 

3 - ART 

4 - MATRIZ DE RISCO 

5 - MEMORIA DE CALCULO DOS ENSAIOS 

6 - MEMORIAL DESCRITIVO  

7 - NOTA DE SERVIÇO 

8 - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

9 - PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

10 - TABELA DE TRANSPORTE 

11 - DIMENSIONAMENTO DO PAVIMENTO FLEXIVEL 

12 - LISTA DE ACESSIBILIDADE 

13 - MEMORIAL DE CALCULO DOS POVOADOS 

14 - PARECER TECNICO DE CARACTERIZAÇÃO DA AREA 

15 - PLANTA DE LOCALIZAÇÃO 

16 - PROJETOS 
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AQUIDABÃ-SE, em 14 de maio de 2025 

 

Katia Ferreira Peixinho 

Engenheira Civil 

Fiscal de Obra 

 

 

 

 

 

 

 

 


